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Relator. (a)r Deputado (a)

I - Relatório

A presentc propositura foi rccebida e registrada pcla Sccrctaria de Serviços Lcgislativos no
dta 0510212020, sendo colocada em segunda pauta no dia 2310212021, tendo seu deviclo
cumprimenb no dia O2lO3/2021, após l'oi encàninhada para esta Comissão no dia O2lO3l2O21,
tendo iela aportado no dia l6103/2021, tudo conforme as fls. 02111v112v.

Submete-se a csta Comissão o Projeto de Lei i.' 4'/ 12020, dc autoria do Deputado Silvio
Fávero, confoone emeltâ acima. No ànbito desta Cornjssão, esgotado o prazo regimcntai, não
foram apresentadas qncDdas.

De acordo com o projeto ern relêrência, tal propositura visa asscgurdr às pcssoas
portadoras de hipopigmentação congênita (albir smo) o cxcrcício de direitos básicos nas áreas dc
educação, saúde e trabalho, no ârnbito do Estado de Mato Grosso, prcvcndo açôes afimativas
nessas áteas, bem coD'lo autorizàndo a distribuição dc protetor e bloqueador solar para as pcssoas
portadoras de albinismo.

O Autor da prcposição assim expõe em sua j ustificativa:

''A presetúe pnNsitutLl risa dssegtlrü às pessous porladoras de necessitladas
cspeciois en tdzão de hDopig»rcntação congêüita ldlbiDisno) direibs básiLos fids
áreas de educdÇão, saúde e trahalho, co t ti.\tds ao seu ben-estar pessoal e à suu

Álhinisnio é mk! hipopigncntdçiio congônita. altsanLid parcial ou totul do
pignrcnb d pclc, nas tahelos c no: olhos.
Exirten tàrios tipas da «lbitisuto, a trct«nto u íontd nais parigosa é « que
detarnina a Íúal ausência de pignentação por totlo o corpo.
dlbntistrc ócubcuÍàneo. Esta patobgio, qua dacorre de u bloquaio
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síníese de fielanína, ao ctíetar os olhos, sob a Íorhú de nistagmo, reduÇão da
acaidade úsudl, estldbísno, íoíoíobia, perdd da percepção Íle proíundidade, causa
delciência visual de moderoda a séria. Ao díeíar d pele, proyocd grande
sus, epttbilidok au , àn, er de p!1..
O cotidiano do albino, portcolto, é marcado pela intolerância à luz solar,
a,neaçado con:íantemente, pelos riscos dd cegüeiru e do côncer cle pele. Por ser
considerada uma pessoa po adoru de necessidades especiais, o albino preciss de
poio para que seja assegurado o exercícío dos seus dircitos básicos.
Não cusla letfibrur que yivemos en um dos estados com rnaior inc lêncía solar da

Nesse sefitído, o Esíado de Mato Grosso, prccisa estabelercr polííic.ts públicas de
dlenção aos portadorcs de albinismo, contempla do as diyersas íases da ida,
desde o nascifiento até aíase adulía, com êníase para o atehdimento nas áreas de
de r nato lo gi ã e oÍalmo I o gict.

A pretente proposição tem por objetit)o itliciar uma repdração às pessoas com
albinismo e sensibilizar o podet público para os problends e írentados pelot

A distibuiÇão de proíelor solar é um começo desse proces.to cle resgate à
cidadania, ma rez qüe fiuitos albinos não têm conÍliÇões de arcar con as
despesas desse produto essencíal,

(...). "

Cumpida a pâuta, o projeto foi encamiúado à Comissão de Direitos Humanos, Cidâdania
c Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso, a qual exarou parccer de mérito favorável à
aprovação, tendo sido aprovado em 1." votação pelo PlenáÍio desta Casa de Leis no dia 16/02/2021.

Após, os âutos foram encaminiados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
parâ ânálise e parecer.

t o relalono.

tI - Análise

Cabc à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casâ de Leis, opinar quânto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O prcscntc projeto de lei objetiva assegurar às pessoas poftadoras dc hipopigmcntaÇão
congênita (albinismo) o exclcício de direitos básicos nas fueas de educação, saúde e tràbalho, ro
âúrbito do Estado dc Mato Crosso, prevendo ações allnnativas nessâs áreas, bem como autorizàndo
a distribuição de protetor c bloqucador solar para as pessoas portadoras de albinisrno.

NCCJR
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Rul:

Preliminannente, analisando â propositura, obseLvâ-se quc a rlcsmà se inserc na ternática
proteção c delesa da saúde, a qual e de compctôtrcia legislativa concorente cla tjniào, Estados e
Distrito Fcderal, nos tcnnos do artigo 2.1, inciso XII da Constituição Fcdcral:

Arl. 24. Compete à União, aos Esíados e ao Disírito Fedefttl legisldr
c o nc orre nt e me fi te so bre,'

XII - pret'idência social, prcteçtio e deÍesa da saúde;

Ainda, o artigo 6" dispõe que a saúde é um direito social:

ArÍ. ó" São direilos sociois d educdção, a saúrle, d alimefitaçiio, o tabdlho, ct

noradia, o ltdnsporle, o lazer, o segürança, o prericlência st)cial, a proteção à
nnternidade e à inlincio, t1 dssistência aos desanparados, na forma desta

Com relação a competêncja adninistrativa os cuidados com a saúdc é da contpetência
administrativâ comum da União, Estado, Distrito Federal e Municipios, conÍbnne inciso II do artigo
23 da ConstituiÇão Fedcrall

At l. É compténcia co tun da Uniãa, (tos Est«dos, do Dísí].ita t.i,dt r«t ! dos
M nicbioli:

ij - cuiaar ao saúde e as.tistência púbtica, ttu prorcçao e garuntiu (tlts pts.\ou.\
porrt,l,,nr,t, dt/t. i, n. i,.t.

Destaca-sc ainda a importância da proposta aos portadorcs dc albinismo, pois, segundo
cxplicação da coordcnadora do programa Pró-Albino, da Santa Casa de São Paulo, o ü1ico que
ofcrccc atendime[to especializado e gratuito aos albinos no Brasil, o albinismo pussui \arins gÍcus
e â dependcr do grau advém os problemas de saúde, rlue envolvem dcsdc baixa visão até â grande
incidôncia de câncer de pelc, devido à auséncia de protcção da pclc. Vejamos:

"Ten t'ários graus [de albinismo]. Dependendo do tipo de nutação que acontece,
você vai ver desde und íormd en que ão se ptuduz nada de pigmento, quando
peles e cahelos são complelanenle btuncos, alé os que produzen una certa
quanlidade de fielanina, que sào os que têm o cabelo mais amdrelado e uma pele
que alé btonzeia't, eÍplica a coordenadota do programa Pró-Albino, da Santa
Casa, o ú ico que oferece atendimento especialízado e gratuito aos albinos no
Brasil.
A linilaÇão dos albinos é putdtnente de pig efildção ou sejd, eles lêm proble las
excluriira enle na pele e os olhos, e não nenlal, cono nuitos achan.
Na rolina diátía, o ptincipal percalço é d baird úsão. A maioria enxerga nefios de
30oÁ da capaciddde total dos olhos, o que, se não tratddo, provoca grande
dilculdade no aprendizado e en tiíuações que podem parecer
outos, como wr qudl é a linha do ô ibusquew .

Constítuição. /Rl1lLio dd pL'l( Lt c]tld ( ot1-\titltL btlul n"t)0 lc 20lj)

^v.,\xlró ^nlônio 
MÀsgi, n.'06. SctorA CP^ CEP: 78049-901 Cuiabá MT(DN)
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O gtunde ini igo dos alhina.\, contudo, c o cíncer. lliudds d toucd .ftutgil idade dd
ple, d Í:.xposiÇão rcorre\Íc do sal cofí ta de tftiíarr bddeq ado,ddoe Çctéo
que nais nata os ?o adofts pre dtu.d'lenta.t

Dessa fonna, ao asseg1rral direitos básicos nas árcas da saúde, cducaçâo e trabalho,
prevendo várias ações crn beneficios dos portadorcs de albinismo, a propositura tcnr o objetivo de
instituir uma política pública, não remodelando ou criando novas atribuiÇões aos ó(gãos do poder
Exccutivo, razão pelâ qual a proposição não possui rescrva de iniciativa, podcndo os integrantcs do
Parlaorento iniciar o processo lcgislativo, confor-lne dispõe o artigo 61, da ConstituiÇão Federal:

Art. 61. A iniciaíiya das leis complementarcs e ordínárias cabe a qualquer menbro
ou Co íssão da CAmafi dos Depúados, do Senado Federal ctu clo Congresso
Ndcional, ao Prcsidente da República, ao Supremo Tribufidl Federal, aos
Tribunais Supetiores, ao Procwadol-Geral da República e aos cidadão.t, ndíonna
e nos ca§os previstos nesta constituição.

Esse dispositivo é de reprodução compulsóia pelos Estados-Membros da Federação, e,
aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu artigo 39:

Arl, 39 Á iníciativa das leis complementarcs e ofili tirias cabe a quokluer nembro
ou Cofiissão da Asse bleia Legislatíva, ao Gowmador do Estado, ao Tribunal de
JustiÇa, à Procurudoría Gerul de JustiÇct e aos citladãos, na fonna e nos casos
pr ev is tos nes h C onst ilu ição.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as
mâtérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Átí, 25 (:abe à ,,lttemblaia Legislatird, co t a .u ção do Gowrna.tot.do E.\tudo.
túa e\ígida esÍ( pdra o ?specíicado no dtt. 2ó, dispar sahre todas a\ üaterilts da
Lonqetência do Esxtdo, especidl pnte.

Conlônnc salienlado, a propositula tem como objetivo instituir uma política púb1ica,
rncdiante a realização de açôes aÍirmativas na área da educação, saúdc c trabalho, objetivàndo a

froteqão da saúde e a intcgração social das pcssoas poftadoras de albinismo.

Analisando as ações dcstacadas nos incisos do artigo 2', obscrva-se que as mesmas. de
lomra mais ampla e gcnórica, .já integranr as atribuiçõcs dos órgãos (Secretarias) do Podcr
Executivo, confonnc sc observa da Lei Complcmcutar n." 61212019, rdzão pela qual não rcmodcla
ou cria novas âtribuições aos referidos órgãos, quais seja, Secretaiia de Estado de Saúdc, Sccrctaria
dc Estado de [ducaÇão e Secrctaria de Estado de Assistência Social c Cidadania.

rCn eUgZ. eruCX. "lnvisiveis: a Íealidâd€ dos âlbinos Brâsileiros. Disponivel em:
hllps lls I . slobo. con píLriEnalnoticiârin!isi!eis-a-Íea1idâde-dos-albinos-lrrasilciros. { hr rn l, acesso em 0l / I
I l:19h.
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Cabc ressaltar que, ao asscgurar refàridos direitos básicos, instituindo uma politica pública
dc proteçâo da saúde e integração social das pcssoas poftâdoras de albinismo, é salutar obscrvar os
cnsinamentos de João Trindade Cavalcante Filho, Consultor Lcgislativo do Scnado Fecieral na âea
de Direito Constitucional, Administrativo, Eleitoral c pr.ocesso Lcgislativo, em seu afligt ,.l,tMITLS
Dl INICIÁT1I/A PÀRLÁMENTÁR SOBRE pOLiTICAS púBLt(.-ÁS Ljma proposla de releituru do
a . 61, § 1', II, e, íla ConsÍituiÇão Ierlera1", assim ensina:

"Consideramos, deslatte, adequada a teorict j(i a|e tada pelo Suprc o Tribunal
Federal (embora não desenyolt)itla de íorma aproíündadd) de que o que se veda é
a iniciatiya parlame tar que yise do redesenho de ótgíio: do Executi.t'o,
coníetikdoJhes noyas e inédiíor a?ibuições, inovarulo a própria função
insí ituciottal da unidade orgân ica.
Perceba-se que, ao se adotar essa linha de aryumentação, é necesiário distinguir
d criqção de uma noya auibuição (o que é wdado mediante iniciativl
parlamentar) da mera explicitaçiio e/ou regul.tme títção de uma ati.t,idade que já
cabe ao órgõo. Por exenplo.- atribuir ac, SUS .t esÍipulação de critérbs para a
a\jaliaÇão da qudlidade dos cursos superiores de Medicina signi,íicaria dar ufia
noya aíríbuiçl;o ao sistema, ao passo que estipular prazos para o prtneiro
írdíÍtmento de pes$!1s diagnosticados com neoplasia kad.t úis é que o
explícitaÇão ou, melhor, a regulamentaÇão (laío sensu) de uma atiyidade que
jLi cabe ao Sísíema desempenhaL
Em sentido semelhdnte, Ronaldo Jorge Araújo yíeira Junior süstenía que a
ínicidtíva prirati|a do Presidente dd Repúblicd diz respeito à elaboração cle
normas que remodelem as at buições de órgão pertencente à estrutura cla
Adninistrução púhlíca.

lg almente, Amanda do Catmo Lopes Olivo Mendonça Monreiro deíende que,
nesses casos [de íormulaÇão de politicds públicasJ, pode o Podet Legislati,o dar
inícío do plocesso legislatíyo. (...) a i íciatiya parlameníü é petíeit.tnente v.jlida
e liyre rle yícios. Na yerdade, assi,tt como entendemos, a autora con\idera que:
o q e não se admite é (lue, a pretexto de legislar sobru matéria a cuja iniciati\)a
ndo íoi resendda ao Executiyo, d ptoposiiura de iniciatíva parlaDtefitdr adentre
nessas matérias, ctíando attíbuições a órgãos do Execütiro olt até mesmo
dispondo sobre atáti.ts de cunho eminentemeníe a.btinistratí'o.

Um segundo aryumenlo a íayot da postibilidarle da ctiação de políticd pública por
iniciati|d parlamentar pode set extaído do § 1" do art. 5" da CF. Segundo erse
disposiliro, as notmas delnidoras de dbeiíos e garantiss í ndanentais (entre or
quais se íncluen as que delnem dieitos socidis) tên aplicação ímediala.

Logo, observa-se que a presente propositura observa os ditames da Constituição Federal e
se coadu[a com os interesses maiores que nortearam o legislador constituinte.

46 de
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Corvéür inÍbrmar quc nos Estados do Amazonas a temáticà já é tratada na 1ei

desde o ano de 2015 c cm vários Estados-membros tramitam proposição semelhantc.
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Assim, não vislumbmmos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a
aprcvação do presente projeto de lei.

A presente propositura, confome já destacado, nào conÍêre novas atribuiÇôes, tampouco
acarrcta desDesas extras e não Drcvistas no orÇamcnto do Poder Executivo. estando em consonà1cia
com os ob-ictivos delineados em sua programaÇão orÇamentária, sendo, poftanto pcrfeitamente
possivcl a iniciativa parlàmentar, col1f'orme jurisprudência pacificada pelo Suprcmo Tribunal
Feilcral.

É o pa.""e..

III - Voto do (a) Relator (â)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n..
autoria do Deputado Silvio Fávero.

Sala das Comissões, em -/'l ae .l |-aezozt i

IV Ficha

4',7 t2020, cle

de Vota

Proieto de Lei n." 4712020 Parecer n.'54912021
Reunião da Comissão em ,4q 4a I 7aJ I

Presidente: Deputado G) "Ú,-!,, ,'^ Ê .-lo
Relator (a): Deputado (a) e-, ,ú-,<- S:..-i *
Votu Relator (a

Pelas razõcs cxpostas, volo Íavorável à aprovação do Projctu dc Lci n." 4112020, dc autoria do
Deputado Silvio Fávero.

Posição na Comissão do (a).Dcputado (a)

Relator (a)

Av. Ardré 
^nlônio 

Massi, n.'06, SetorA CPA CEP: 78049-901 Cuiâbá M'l (DN)
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Mêmbros Titulâres Sim Não Abstenção Ausente
Deputãdo Wilson Sântos - prêsidente a tr tr !
Deputâdo Dr, EUBênio-Vice presidente tr tr tr !
Deputado Dilmar Dãl Bosco x tr tr tr
Deputada Jânâinâ Riva tr tr tr x
Deputado Sebâstião Rezende tr ! ! tr

MembÍos Suplentes

Deputado Carlos Avallone ! tr n tr
Deputado Fâissal tr tr ! n
Deputado Eduãrdo Botelho tr tr tr tr
Deputado Delegado Clâudinei x tr tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin n tr tr tr
Soma Total 5 0 0 1

Resultado Finâl: Matéda rclatada pelo Deputado Wilson Santos prcscncialmente coÍ11 parccer
FAVORAVEL. Votaram com o Rclator os Deputados Dclegado Claudinci presenciaimente,
Dilmar Dal Bosco, Dr. EugéDio e Sebastião Rezende por vidcoconferêDcia. Ausentc a Deputada
Janaina Riva. §cndo a propositura aprovada com parcccr FAVORÁVEL.

uJo-arÀU--C*^^$""§ '
waleska Cardoso (
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